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EDITAL DE PRE,GÃO N NTRÔNICO N" OO9/2023 SESA

PREÂMBULO

O município de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna público, para o
município de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados pela
Portaria 083.01 .0112023 de 01 de janeiro de 2023, torna público, para o conhecimento dos
interessados, que farárealizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n" 00912023 SESA,
do tipo Menor Preço por Lote com fornecimento de forma parcelada, nos termos do Decreto
10.024 de 20 de Setembro de 2079, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei
Complementarno l23,de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de
2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no
8.666, de 21 de juúo de l993,Lei Federal N" 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do
Código Civil Brasileiro (Lei 10.40612002) e as exigências estabelecidas neste Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO
REFERENTE A HABILITAÇÃO A PARTIR DO DIA 2310512023 ATE O5/06/202J AS
12H00MrN (HORÁRrO DE BRASÍLrA) NO SrTE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS oslo6l2o23 AS 13H00MIN (HoRÁRro DE BRASÍLrA).
INÍcIo DA sESSÃo DE DISpurA DE pREÇos: AS I4H00MIN Do DIA 05t06t2023.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horírio de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www. .org.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário local.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalizaçáo do contrato.

PARTE B _ ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema
Anexo V - Modelos de declarações rÁ
Anexo VI - Minuta de Contrato; )J-
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Objeto:

AQUISI DE RMULAS NUTRICIONAIS E
SUPLEMENTOS ALIMENTARES PARA ATENDIMENTO
DAS DEMANDAS JUDICIAIS E EVENTUAIS
NECESSIDADES JUNTO A SECRETARIA DA SAUDE DO
MUNICÍPIO DE CRATEUS _ CE.

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE
Modalidade de

Licitação:
PREGÃO ELETRÔNICO

Secretaria interessada: Secretaria Municipal da Saúde.
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1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO
DE FORMULAS NUTRICIONAIS E SUPLEMENTOS ALIMENTARES PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS JUDICIAIS E EVENTUAIS NECESSIDADES JTINTO
A SECRETARIA DA SAUDE DO MUNICÍPIO DE CRATEUS - CE, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo:
1.1.2. A licitação será dividida por lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARTOS:
2.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 37.37.10.122.0037.2036 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal de
Saúde, fonte de recursos - 500.1002.00 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos

- Saúde;
2.2.Paraaexecução dos serviços elencadosnesse edital seráo utilizado o seguinte elemento de
despesas:
a) 3.3.90.30.00 - Material de consumo.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e

Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horario fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens específ,rcos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ,
inserção de catálogos do fabricante. "A empresa paÍicipante do certame não deve ser
identificada". Decreto 10.024 de20 de setembro de2019, art. 30 § 5".
3.5. O custo de operacionalizaçáo e uso do sistema,frcará a cargo do Licitante vencedor do
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de
tax de tecnologia da informação, em conformidade c
reg Bolsa de Licitações do Brasil.
3.6 pequenoporte, alémdaapresentação dadeclaração con
no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de
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preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no

sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do

desempate. Art.44 e 45 daLC 12312006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:
a) acompaúar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor

preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar aatada sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e attorizar a contratação;

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de

penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇOES DA BOLSA DE LICITAÇÕNS N

LEILÕES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do

instrumento de mandato previsto no item 3.4 "t', operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar,
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento,
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, ptrà efeito de encaminhamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.
4.5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -

Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6.É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
seúa, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realizaçáo das transações inerentes ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO: $r
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4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da seúa
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fornecedor acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.11. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 723, de 2006.
(Explicação: Nos termos do aú. 3o, §3o da Lei n.8.24811991, a aquisição de bens e serviços de
informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na
modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico).
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei nq 8.666193 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus
órgãos descentralizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
il. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
II1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação,
fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fornecimento/serviços comuns, é

bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua
maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,
condições suficientes para a execução de contratos dessa nattJreza, o que não tornará restrito o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e
ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,
a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de N
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consórcio.
lI - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n' 8.666193, que em seu Art.
33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas
em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os
princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 4.13 alínea "d" deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fornecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5Yo (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

D De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o,
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n" 7 461201 4-TCU-Plenário).
4.l4.Para averiguação do disposto contido no item *4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Jurídica, emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito
de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação.
4.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas
poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou
responsável tecnico ambas serão excluídas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Crateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús - Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. \t)h
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e

o preço, ate a data e o horario estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,

então, enceÍTar-Se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43 , § 1 " da LC no 123 , de 2006 e suas alterações posteriores.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classihcação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
6.1.1 Valor unitário e valor total do item, bem como o valor total do lote;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES
7 .1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especihcações técnicas exigidas no Termo de Referência. .*
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. y-
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7 .3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O-.i.t.ma disponibilizarâcampo próprio para troca de mensagens entre Ao Pregoeiro e os

licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema él"trô.rióo, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por lote.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

Z.S. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

RS 100,00 (cem reais).

7 .g. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior atrês (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

i.tt. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada àutomaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de I nces, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.tf. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

enceÍTar- se-á automaticamente.
7 .14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a proÍrogação automática pelo sistema, poderá

o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Não serão aceitãs dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá pefinanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a descon"*ão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicaçao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.
7.1g. adotado será o menor preço por lote, conforme definid e

Edita
7.20. ente lances, concolrerá com o valor de sua proposta'
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7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7 .22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a enlpresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5Yo (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
7.25. Quando houver propostas benehciadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes eutilizadacomo um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o criterio de desempate será aquele
previsto no art. 3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens produzidos:
7.28.1. no país;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Ao Pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Edital.
7.30.1. A negociação será realizadapor meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7 .30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no pÍazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessrírios à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. L
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
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estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo

único do art. 7o e no § 9" do arÍ.26 do Decreto n.'10.02412019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão no 145512018 -TCU - Pleniírio), ou que apresentar preço

manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitiírios simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salarios de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizemdiligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reahzaçáo de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessarios à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e jâ apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o pÍazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta,
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da margem
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico,
o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e nonnas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir
da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data
e horário paÍaa sua continuidade. 
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g.l 1. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apreseito., o l*"" mais vantajo.o, .o- o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

"edadã 
a negociação em condições diversas das 1 revistas neste Edital'

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passaÍ à subsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
g.ll .2.A ãegociação será realizadapor meió do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
g.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condiçãó prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

.orràiçO.t de participuçào, ..p"cialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
^q.f 

.r. 
- 
ionsulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(https :i/certidoes-apf. apps.tcu. eov.bri).
gJZ. A consulta aos óadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritario, por força do artigo 12 daLein" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostal ao responsável pela práiica de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o poder priUtico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritrírio.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciarâparaverificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Ç.t.2.2. A tentativa de burla será verihcada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
g.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
g.l .3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação,haverânova verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 dalei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente'

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em

formato digiial, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação'

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
q.4. Se o licitante fór a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da hlial, exceto aqueles

documentos que, pela própri anattxeza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.
g.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no iiem 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,

a documentação relaôionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
L
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9.6. OS DOCUMENT S DE HABILTTAÇÃO CONSTSUnÃO nU:
9.6.r. HABTLITAÇÃO .rURÍOICA:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem

sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da

Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no

registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matiz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.t.6. CERTTFTCADO DA CONDrÇÃO DE MTCROEMPREENDEDOR INDMDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementarno l29l2}}9,devidamente disponibilizadaintegralmente em ambiente virtual, por
meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.6.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n" 1.751, de2 de outubro de2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F

atraves de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;
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9.6.2-5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

9.6.3. QUALTFTCAÇÃO TECNTCA:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto deste edital, através de atestado fornecido por pessoajurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo uLo-prou*
que a licitante está fornecendo ou já forneceu os bens do objeto deste edital, bem como prova
de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deveiá ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão
estar necessariamente em nome da licitante.
9.6-3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.I, instrumento de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação

9.6.4. QUALTFTCAÇÃO ECONôMrCO-FTNANCETRA:
9.6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de enõerramento do Livro Dirírio - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número
do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
stm substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (rês) meses da data de apresentação da proposta;
9.6.4.1.1' Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço pátrimoniál e Dernonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comerciaida sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei no. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da óompanhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Peisoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
nonnas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Dirírio este termo devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou

>r&í
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9.6.4.2. Entende-se que a expressão "naforma da leí'constante no item 9.6.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
abertura e enceÍTamento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originrírias do Livro Diario devidamente formalizado e
registrado.
9.6.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na'forma da lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "naforma da leí'constante no item 9.6.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para eíeito o que determina o Art. 2'do
Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. l" do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.6.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'
142012013 e RFB n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo
que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.6.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
9.6.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n' 0612013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC),
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG: Ativo Circulante f Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo

unicef

trLC
Passivo Circulante
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9.6.4.9-1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Gerul (LG), Solvência Geral (SG) e Liquiáez Corrente (LC), àeverao
comprovar patrimônio líquido de l0%o (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante
apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em
pÍazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura do certame.
9.6.4.9.1.I. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁTNTS:
a) Índice de Liquide z Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercício seguintê parà Hquidu. ,rà. obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo,parafazer face aà total de suas dívidas de curto pÍaz{,
sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientei para quitar as obrigações a curto
pÍazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve alÀm dos .ô"u..o, líquidos,
também os peÍmanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ,,>1,, 

é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financei-ra do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administraçào
Pública. Logo, entende-se que as exigências àcima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em
tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no
Acórdão 502612010-Segunda Câmara-TCU I Retator: AUGUSTO SHERMAN.
9.6.4.10. Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA ou RECUpERAÇÃ9
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 30
(trinta) dias.;

9.6.s. OUTRAS EXrGÊNCTAS PARA HABTLTTAÇÃO:
9.6.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, daConstituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

s) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,

de todos os parâmetros e elementos da descriminação do

no edital; 
sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
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c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus Írnexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2o,
da Lei n." 8.666193);
e) Caso não seja declarado o pÍazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (rinta) dias antes da data de início da disputa
9.6.5.2. Se o licitante for a MATzuZ, todos os documentos deverão estar em nome damatriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela próprianatweza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
damatriz;
9.6.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇOES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
9.6.6.1. Nostermos dos arts. 42e43 daLei Complementarno l23l06,as MEI, ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as
MEI, ME e EPP o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regul aizaçáo, prorrogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1o, art.43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar no. 12312006, cujo termo inicial corresponderâ ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, paÍa a regularização da
documentação, pagamento ouparcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não rcgularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666193, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classific açáo, para
contratação, ou revogaÍ a licitação.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1 . ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
I0.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitiário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei n'8.666/!)3). L
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitiírios e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.
10.6' As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
1 1.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regulari zaçáo fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende rácorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.
I 1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admiie ou não o recurso,
fundamentadamente.
ll.2.l. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
ll-2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer impoÍará a
decadência desse direito.
ll-2.3.Umavez admitido o recurso, o recorrenteterá, apartir de então, o prtvo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimàdos
para, querendo, apresentarem contranazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I 1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
I 1.4. Os autos do processo perrnanecerão com vista franqueada aos interesruàor, no endereço
constante neste Edital.

11.5. DA FORMALIZAÇLO Do RECURSo ADMrNrsrRATrvo (MEMoRrAs
RECURSAIS):
ll.5.l. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lávável, que preencham os seguintes
requisitos:
a) o endereçamento o Pregoeiro oficial da prefeitura de crateús - cE;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompaúado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o norne, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identiÍicação, devidamente datada, assinada dentró do prazo
editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contrarazoados; , l,
d) O pedido, com suas especificações. K
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1 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
I 1.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente
a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão,
encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do
Decreto Federal n". 10.02412019).
11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
1 1.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
I 1.1 1. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
ll.l2. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitante.
ll-14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes,
no endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.gov.brllicitacoes/ - Portal de Licitações dos
Municípios do Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quanào
informado pelo recorrente na peça recursal.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
l2.l.l. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores àrealização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a tegularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1' da LC n 12312006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao enceramento
da etapa de lances.
l2-2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDTCAÇÃO
13.1. O objeto da licitação e declarado vencedor, por ato do pregoe
caso não haja interposição oridade competente, após a regular deciúo dos
recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

\--
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14. DA FORMALTZAÇiIO DO CONTRATO
14.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do
respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo
(a) Secretario (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos
da Lei n." 8.666/93, da Lei n." lO.52O/02, do edital e demais norrnas pertinentes.
l4.l.l. Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
14.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
14.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o munícipio de Crateús convocará o
licitante vencedor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso para futura
contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
14.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação,
para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, poÍ igual período, quando
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde qu.-o"oou justo motivo
aceito pelo Município de Crateús-CE.
14.2-2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o
Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no
Edital.
14'2'3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados paru a
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.
l4'3' Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros
de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipai, até o
quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatuia. O mesmo proceâimento se adotará com
relação aos possíveis termos aditivos.
l4'4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 5g e 65 da
Lei n.o 8.666193.

fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições
ativas que se frzerem necessários, a critério da
es previstos na Lei n." 8.666193 e alterações

posteriores, até 25Yo (vinte e cinco por cento) do vaior máximo consignado no Contrato.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15' l ' As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

16. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALTZAÇ^O
16' 1 ' Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscaíização estão previstos no Termo
de Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕNS »,t CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referênc
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18. DO PAGAMENTO
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

19. DAS SANÇOES ADMINISTRATTVAS.
19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ftcarâ impedido
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
19.2. A Contratada frcarâ, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, dalei n.o 8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Anecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de lYo (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a llYo do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5o/o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prilzo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
19.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e
III do rtem22.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do
item.
19.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no privo de 5 (cinco
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada frzer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
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administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
19.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razáo do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
19.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 19.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso I[ do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
19.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 50Á (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
19.8. As sanções previstas no item 19.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no privo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
20'2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissão de licitação: pmclicit@gmail.com.
20.3. Caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.
20.4. Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova datapara arealizaçáo do certame.
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no privo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prtlzos previstos no
certame.
20.7 -1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

21. DAS DISPOSTÇÓtrS Cnnq.ls:
2l.l.Dasessão pública do Pregão divulgar-se -â Atano sistema eletrônico. L
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horiírio anteriormente estabelecido, desde que nãã haja õomunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

v
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21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
2l .4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanaÍ erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível atodos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classif,rcação.
2I.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.6. As nornas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo.
2l.l . Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
2l.lI. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

22.DO FORO
22.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Crateús, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CE, 19 de maio de2023

Gomes O
do Município de
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ANEXO tÀ AUTORIZAçÃO
TERMO DE REFERÊNCA DO OBJETO

1- OBJETO:

1..1 - AQUISTçÃO DE FORMUTAS NUTRICTONAIS E SUPLEMENToS ALIMENTARES
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS JUDICIAIS E EVENTUAIS NECESSIDADES JUNTO A SECRETARIA
DA SAÚDE DO MUNICíPIO Or CRATEÚS _ CE.

2. UN !DADE ADM!NISTRATTVA
2.1. Secretaria Municipal da Saúde

3 - MODATTDADE DA LTCITAçÃO

3.L. Pregão Eletrônico

4. FUNDAMENTO LEGAL:

4.L. A aquisição dos produtostem amparo legal disposto na Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das
Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ne 10.520, de t7lO7/2002, Lei complementar
ns L23 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar L47 de 7 de Agosto de 20L4, Decreto
Federal ne 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

6. DAS JUSTIFICATIVAS

6.1. DA AQUISIçÃO
6.L.1. A Prefeitura Municipal de Crateús por intermédio da secretaria municipal de Saúde com
intuito de adquirir fórmulas alimentares infantis, suplementos alimentares especiais e dietas
enterais, para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde - Crateús-CE,
vem promover processo licitatório nos termos da legislação vigente a fim de contratar
empresa para o fornecimento dos itens.

A aquisição de fórmulas alimentares infantis, suplementos alimentares especiais e
dietas enterais é realizada com o objetivo de atender pacientes (crianças, adultos e idosos)
que são portadores de necessidades nutricionais e que não dispõe de condições financeiras
para a compra desses produtos e que estão vinculados a Secretaria Municipal de Saúde. Os
produtos a serem adquiridos atenderam os pacientes que possuem algum tipo de alergia ou
intolerância, casos de desnutrição e estágio avançado de perda de peso e massa muscular e
em casos mais específicos de câncer, pacientes até 6 meses de vida onde a formula é única de
fonte de alimentação e em idosos o produto é incorporado a outros alimentos e fornecido a

dietas inteirais via sonda.

As fórmulas infantis são refeições destinadas à pacientes pediátricos, nos quais se utiliza
a proteína isolada do leite de vaca e/ou da soja, intactas ou hidrolisadas e todos os demais

FL If
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nutrientes são acrescidos, separadamente, nas quantidades e proporções recomendadas para
lactentes até um ano de vida.

Nutrição Enteral - NE Alimento para fins especiais, com ingestão controlada de
nutrientes, na forma isolada ou combinada, de composição definida, especialmente
formulada e elaborada para uso por sondas ou via oral, industrializada, utilizada exclusiva ou
parcialmente para substituir ou complementar a alimentação oral em pacientes desnutridos
ou não, conforme suas necessidades nutricionais em regime hospitalar, ambulatorial ou
domiciliar, visando a síntese ou manutenção dos tecidos, órgãos ou sistemas.

Alimentos Nutricionalmente Completos para Nutrição Enteral - Dieta Enteral Alimentos
formulados de modo a fornecer quantidades definidas e adequadas de nutrientes e calorias,
em função das necessidades nutricionais diárias dos indivíduos, visando fornecer todos os
nutrientes necessários para: crescimento, desenvolvimento, recuperação e manutenção da
saúde.

Suplemento Nutricional são alimentos que se destinam a complementar com macro e
micronutrientes a dieta de um indivíduo, em casos onde sua ingestão, a partir da alimentação,
seja insuficiente ou quando a dieta requerer suplementação, não podendo substituir os
alimentos, nem ser utilizados como alimentação exclusiva. Sua apresentação pode ser líquida
ou em Po, sendo administrado via oral à pacientes, seguindo a prescrição do
médico/n utricion ista.

6.2. DA ESCOLHA DA MODATIDADE
6'2.L. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens
e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado", conforme preceitua o art. 1e, parágrafo único da Lei n" lo.52o/zoo2.
6.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que
trata a Lei n' 1'o-52o12o02, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e
específicas usualmente encontradas no mercado.
6.2-3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade pregão, por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.
6.2.4. No pregão eletrônico é facilitada a entrada de vários fornecedores, fazendo com que
tenha uma ampliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas localidades podem
participar, além de baratear o processo licitatório, pois é simplificado as etapas burocráticas.
Trata-se de uma modalidade de licitação muito mais ágil e transparente, pois é feito por um
sistema com comunicação via internet. No caso do presente procedimento licitatório, não
restam dúvidas acerca da viabilidade da modalidade pregão eletrônico, tendo em vista que
permite que a Administração Pública contrate de forma mais célere e menos burocrática,
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mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo ao critério do menor preço,
garantindo a escolha da melhor proposta.

6.3. DA DIVISÃO POR IOTE
6.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §L", da Lei n' 8.666/1993,
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir
o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da
contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um
processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a
contento as necessidades da Administração pública.

6.3.2. A licitação, para a aquisição de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus
Anexos, será dívida POR LOTE, justifica-se pela necessidade de preservar a integridade
qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da
padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois
a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de
estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo
do fornecimento do produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos
fornecedores.
6.3.3. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisão e Julgamento por LOTE,
devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos possuem a
mesma natureza e características, fato esse que não fere os princípios básicos das licitações e
contratos quais sejam, o princípio da competitividade e igualdade, podendo os itens dispostos
nesse termo de referência serem ofertados por qualquer empresa do ramo de venda de
produtos.

6.4. DA NÃO EXCLUSIVTDADE pARTtCtpçÃO Oe ME E Epp

A redação do novel art.47, da Lei Complementar no L23lO6 estabelece um dever de
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação
de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente,
independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente licitante.

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame,
qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de RS 8O.OOO,OO (oitenta mit reais), e dos itens
que estiverem estimados acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por
cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de
acordo com os seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal,
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em
licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços
diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes.

4
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Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de
categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para
mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas
diferentes.

Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim
como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote,
muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou
mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a
contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 723/06, alterada pela Lei Complementar
no L47/20L4, elencou no art.49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto,
dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios
materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma
exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art.49, inciso lll não se aplica os benefícios
dos arts.47 e 48 quando:

lll - o tratamento diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a

administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames
licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas
licitações do Município de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as
microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e
contratações do Município de Crateús.

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Crateús, do
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" t2312006 e suas alterações,
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para
a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida
norma legal.

Não se desconhece que a razáo de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas
e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no t23l}6l. Contudo, esta disposição
deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece
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normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo

licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que

a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei Complementar L23|2OO6 visa ampliar a participação das

ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do interesse

público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como

o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais

vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3s da Lei n. 8.666/93.

6.5. DA ESTIMATIVA DOS ITENS

6.5.1. Os quantitativos ora apresentados foram feitos com base no levantamento dos

processos judiciais existentes para os itens descritos nesse termo de referência.

7. DA ESPECIFICAçÃO DOS IrENS

N é-

UNIDADE 100

70638-RESOURCE THICKEN UP CLEAR 125G (ESPESSANTE E

GELIFICANTE PARA BEBIDAS E PREPARAçõES ALIMENTARES,SEM

SABOR.INGREDIENTES MALTODEXTRINA, ESPESSANTE GOMA

XANTANA E GELIFICANTE CLORETO DE POTáSSIO. ITIÃO COruTÉVI

GLÚTEN

1

2s0UNIDADE

70640-SUPLEMENTO ALIMENTAR INFANTIL INGREDIENTES:

MALTODEXTRINA, óLEOS VEGETAIS (PALMA, GIRASSOL, CANOIÁ),

CASEINATO, SACAROSE, CITRATO DE POTáSSIO, DIHIDROGêNIO

FOSFATO DE POTáSSIO, HIDROGêNIO FOSFATO DE MAGNéSIO,

CLORETO DE SóDIO, CARBONATO DE CáLCIO, CLORETO DE COLINA,

áCIDO L.ASCóRBICO, L-ASCORBATO DE SóDIO, TAURINA, SULFATO

FERROSO, SULFATO DE ZINCO, L-CARNITINA, NICOTINAMIDA, D-

BtoINA, SULFATO DE MANGANêS (ll), D-PANTOTENATO DE CáLCIO,

SULFATO DE COBRE, áCIDO N-PTEROIL-L-GLUTâMICO, CLORIDRATO

DE CLORETO DE TIAMINA, RIBOFLAVINA, CLORIDRATO DE

PIRIDOXINA, FLUORETO DE SóDIO, CIANOCOBALAMINA,

PALMITATO DE RETINIIÁ, ACETATO DE DL-ALFA-TOCOFERILA, DL-

ALFA-TOCOFEROL, COLECALCIFEROL, CLORETO DE CROMO (lll),

MOLIBDATO DE SóDIO, IODETO DE POTáSSIO, SELENITO DE SóDIO,

FITOMENADIONA, EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA E

AROMATTZANTE. LATA DE 400G)

2

100UNIDADE
70642-NUTREN SENIOR SABOR BAUNILHA - 370G (LEITE INTEGRAL,

MALTODEXTRINA, PROTEíNA CONCENTRADA DO SORO DO LEITE,

CASEINATO DE CáLCIO, FR UTOOLIGOSSACARíDEOS MINERAIS
3
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(C|TRATO DE CáLCIO, CARBONATO DE MAGNéSIO, PIROFOSFATO

FéRRICO, FOSFATO DE CáLCIO TRIBáSICO, SULFATO DE ZINCO,

SULFATO DE MANGANêS, SULFATO DE COBRE, SELENATO DE

sóDlo), INULINA, VITAMINAS (L-ASCORBATO DE SóDIO, ACETATO

DE DL-ALFA.TOCOFERILA, NICOTINAMIDA, D-PANTOTENATO DE

CáLCIO, CLORIDRATO DE PIRIDOXINA, TIAMINA MONONITRATO,

RIBOFLAVINA, ACETATO DE RETINILA, áCIDO N-PTEROIL-L-

GLUTâMICO, FITOMENADIONA, D-BIOTINA, COLECALCIFEROL,

ctANocoBALAMINA), REGUIÁDORES DE ACIDEZ CITRATO DE

POTáSSIO, HIDRóXIDO DE POTáSSIO E áCIDO CíTRICO,

AROMATIZANTE, EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA E

EDULCORANTE SUCRALOSE. ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE E

DERIVADOS E DERIVADOS DE SOJA. CONTÉM LACTOSE. NÃO

CONTÉM GLÚTEN

100

70643-SUPLEMENTO ALIMENTAR EM Pó ENSURE 4OOG

(MALTODEXTRINA, SACAROSE, OLEOS VEGETAIS (OLEO VEGETAL DE

GIRASSOL ALTAMENTE OLéICO, OLEO VEGETAL DE SOJA, OLEO

VEGETAL DE CANOLA E OLEO VEGETAL DE MILHO), CASEINATO DE

cáLcto, MINERAIS (CITRATO DE SóDIO, CITRATO DE POTáSSIO,

CARBONATO DE CáLCIO, CLORETO DE MAGNéSIO, FOSFATO DE

POTáSSIO DIBáSICO, CLORETO DE POTáSSIO, CLORETO DE SóDIO,

FOSFATO DE SóDIO MONOBáSICO, SULFATO DE ZINCO, SULFATO

FERROSO, SULFATO DE MANGANêS, SULFATO DE COBRE, CLORETO

DE CROMO, MOLIBDATO DE SóDIO, IODETO DE POTáSSIO, SELENITO

DE SóDIO, SULFATO DE MAGNéSIO, FOSFATO TRI CáLCIO),

PROTEíNA ISOLADA DE SOJA, INULINA, OLIGOFRUTOSE, PROTEíNA

tsoLADA DO LElrE, GLICOSE, FRUTOSE, VITAMINAS (CLORETO DE

COLINA, ASCORBATO DE SóDIO, VITAMINA E, PALMITATO DE

ASCORBILA, MIX DE TOCOFERóIS, ACETATO DE VITAMINA A,

NIACINAMIDA, D-PANTOTENATO DE CáLCIO, D-BIOTINA, VITAMINA

D3, CIANOCOBALAMINA, CLORIDRATO DE PIRIDOXINA,

cLoRTDRATo DE TIAMINA, Áctoo FóLlco, RIBoFLAVINA,

FrloeutNoNA, BETA cARorENo e Áctoo AScóRBlco),

AROMATIZANTES, CORANTE ARTIFICIAL E REGULADOR DE ACIDEZ

Ácroo cí'rRtco E HtDRóxlDo DE Porásslo.

BAUNILHA

1300UNIDADE

70644-CUBITAN BAUNILHA 200M1 (INGREDIENTES:

ARGININA,CLORETO DE COLINA,CONCENTRADO DE PROTEíNA DE

SORO DE LEITE,FOSFATO DE MAGNéSIO,FOSFATO DE

POTáSSIO,G LUC, LACTATO FE RROSO, MALTOD EXTRI NA, M ISTU RA D E

CAROTENóIDES,SACAROSE,SELENITO DE SODIO,VITAMINA

oLEo DE cANotÁ,ótEo DE GIRASSoUA,

5

100UNIDADE
70646-SU PLEM ENTO ALIM ENTAR I N FANTI L PEDIASU RE BAU N I

A 10 ANOS lÁTA S5OG (ÁeUn DEIoNIZADA (LíQUIDO), AMIDO DE

ou xARoPE DE MILHO (Pó

LHA 4

MrLHO (LíQUIDO SACAROSE,
6

4

«

UNIDADE4



--+".Mf,o-< ryt.ry,:::/ >ã--20>Ítí-
unicef

.a31q
CASEINATO DE SóDIO, óLEO DE AçAFRãO, óLEO DA SOJA, óLEO DE

coco FRAcloNADo, MINERAIS (FOSFATO DE CáLCIO TRIBáSICO,

CLORETO DE MAGNéSIO, CITRATO DE POTáSSIO, FOSFATO DE

POTáSSIO DIBáSICO, CLORETO DE POTáSSIO, CITRATO DE SóDIO,

SULFATO FERROSO, SULFATO DE ZINCO, SULFATO DE MANGANêS,

SULFATO CúPRICO, CLORETO DE CROMO, IODETO DE POTáSSIO,

MOLTBDATO DE SóDIO, SELENITO DE SóDIO), CONCENTRADO DE

PROTEíNA DA SORO DE LElrE, VITAMINAS (CLORETO DE COLINA,

áCIDO ASCóRBICO, NIACINAMIDA, ACETATO DA ALFATOCOFEROL,

PANTOTENATO DE CáLCIO, CLORIDRATO DE PIRIDOXINA,

CLORIDRATO DE TIAMINA RIBOFLAVINA, VITAMINA A PALMITATO,

áCIDO FóLICO, BIOTINA, VITAMINA D3, FILOQUINONA,

ctANocoBALAMINA), INOSITOL, TAURINA, PALMITATO ASCORBIL,

L-CARNITINA E B-CAROTENO.)

150UNIDADEt

70639-FORMUIÁ INFANTIL EM

PARCIALMENTE DESNATADO*, SORO DE LEITE DESMINERALIZADO*,

MALTODEXTRINA, GAIÁCTO-OLIGOSSACARíDEO, LACTOSE, SORO

DE LEITE*, óLEO DE CANOI.A, OLEíNA DA PALMA, CONCENTRADO

pRorErco DE SORO DE LEITE*, CáLCIO (CARBONATO DE CáLCIO),

FRUTO-OLIGOSSACARíDEO, VITAMINA C (L-ASCORBATO DE SóDlO),

FERRO (SULFATO FERROSO), POTáSSIO (CLORETO DE POTáSSIO),

zrNco (suLFATo DE ZINCO), VITAMINA E (ACETATO DE DL-A-

TOCOFERTLA), ÁCtOO PANTOTêNICO [VlrAMlNA 85] (D-

PANTOTENATO DE CáLCIO), NIACINA (NICOTINAMIDA), COBRE

(SULFATO DE COBRE), VITAMINA 81 (TIAMINA MONONITRATO),

V|TAMTNA A (ACETATO DE RETINILA), VITAMINA 86 (CLORIDRATO

DE PTRIDOXINA), VITAMINA 82 (RIBOFLAVINA), ÁCIDO FóLICO

lvITAM lNA B9l (áCI DO N-PTEROI L-L-GLUTâM ICO), IODO (IODETO DE

porásslo), vlrAMlNA K (FITOMENADIONA), BIOTINA (D-BIOTINA),

ViTAMTNA D (COLECALCIFEROL), SELêNIO (SELENATO DE SóDIO),

VITAMINA 8L2 (CIANOCOBALAMINA), EMULSIFICANTE LECITINA DE

SOJA E REGUIÁDOR DE ACIDEZ HIDRóXIDO DE POTáSSIO. IÁTA DE

800G)

(INGREDIENTES: LEITE

1300UNIDADE7

70641-NUTRI ENTERAL SOYA L,2

MALTODEXTRINA, PROTEíNA ISOLADA DE SOJA, óLEO DE CANOLA,

FIBRAS ALIMENTARES (lNULlNA, CELULOSE, OLIGOGRUTOSE),

TRIGLICERíDEOS DE CADEIA MéDIA, óLEO DE GIRASSOL,

CARBONATO DE CáLCIO, CLORETO DE POTáSSIO, DIFOSFATO

TRICáLCICO, FOSFATO DE MAGNéSIO, CITRATO DE POTáSSIO,

A,KCAL/ML 1L (

L- RBATOPOTáSSI D EASCOoNLI H DOIDRóXI EDRETOcLo ED co A,

{
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SóDIO, ACETATO DE DL-A-TOCOFERILA, FLUORETO DE SóDIO,

SULFATO FERROSO, SULFATO DE ZINCO, NICOTINAMIDA, D-

PANTOTENATO DE CáLCIO, ACETATO DE RETINILA,

CoLECALCIFEROL, SULFATO DE MANGANêS (l!), CLORIDRATO DE

TIAMINA, CLORIDRATO DE PIRIDOXINA, SULFATO DE COBRE,

FITOMENADIONA, SELENITO DE SóDIO, IODETO DE POTáSSIO,

RIBOFLAVINA, D-BIOTINA, CIANOCOBAI.ÁMINA, CLORETO DE

cRoMo (il1), áclDo N-PTEROIL-L-GLUTâMlCO, MOLIBDATO DE

SóDIO, AROMATIZANTE, EDULCORANTE SUCRALOSE. NãO CONTéM

GLúTEN

400UNIDADE3

70645-TSOSOURCE SOYA L,2 KCAL/ML LL SABOR BAUNILHA

MALTODEXTRINA, PROTEíNA ISOLADA DE SOJA, óLEO DE CANOLA,

TRTGLTCERíDEOS DE CADEIA MéDIA, MINERAIS ( CITRATO DE

POTáSSIO, FOSFATO TRICáLCICO, CITRATO DE SóDIO, CLORETO DE

POTáSSIO, óXIDO DE MAGNéSIO, CLORETO DE MAGNéSIO, SULFATO

FERROSO, SULFATO DE ZINCO, SULFATO DE MANGANêS,

GLUCONATO DE COBRE, IODETO DE POTáSSIO, CLORETO DE

cRoMo, MoLIBDATO DE SóDIO, SELENITO DE SóDIO), VITAMINAS

(BITARTARATO DE COLINA, L- ASCORBATO DE SóDIO, ACETATO DE

DL-?-TOCOFERILA, NICOTINAMIDA, D- PANTOTENATO DE CáLCIO,

CLORIDRATO DE CLORETO DE TIAMINA, CLORIDRATO DE

PIRIDOXINA, RIBOFLAVINA, PALMITATO DE RETINILA, áCIDO N-

PTEROIL-L-GLUTâMICO, FITOMENADIONA, D- BIOTINA,

coLECALC| FEROL, CIANOCOBALAM I NA), ANTI ESPU MANTE MON O E

DIGLICERíDEOS DE áCIDOS GRAXOS E POLIDIMETILSILOXANO,

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA, AROMATIZANTE,

ESTABI LIZANTE CARRAGENA, coRANTE NATURAL URUCUM.)

1Áe uR,

600UNIDADE4

70647-TSOSOURCE 1.5 KCAL/ML SABOR BAUNILHA LL

(AGUA, MALTODEXTRINA, CASEINATO DE CáLCIO, PROTEíNA DE

SOJA, óLEO DE CANOLA COM BAIXO TEOR ERúCICO, óLEO DE SOJA,

INULINA, FIBRA DE SOJA, TRIGLICERíDEOS DE CADEIA MéDIA,

MtNERA|S (CITRATO DE MAGNéSlO, FOSFATO DE CáLCIO TRIBáSICO,

CLORETO DE POTáSS]O, CITRATO DE CáLCIO, SULFATO FERROSO,

SULFATO DE ZINCO, SULFATO DE MANGANêS, GLUCONATO DE

COBRE, IODETO DE POTáSSIO, CLORETO DE CROMO, MOLIBDATO

DE SóDIO, SELENITO DE SóDIO), VITAMINAS (BITARTARATO DE

COLINA, L-ASCORBATO DE SóDIO, ACETATO DE DL-ALFA-

TOCOFERILA, NICOTINAMIDA, D-PANTOTENATO DE CáLCIO,

CLORIDRATO DE TIAMINA, CLORIDRATO DE PIRIDOXINA,

RIBOFLAVINA, PALMITATO DE RETINILA, áCIDO N-PTEROIL

GLUTâMICO, FITOMENADIONA, D-BIOTINA, COLECALCIFEROL E

ctANocoBALAMINA), SAL, REGUIÁDOR DE ACIDEZ CITRATO

TRISóDICO E HIDRóXIDO DE POTáSSIO, ESTABILIZANTE CITRATO DE

il
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POTáSSIO E CARRAGENA, EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA,

AROMATIZANTE E ANTIESPUMANTE POLIDIMETILSILOXANO. ?) w
ê-
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8 - REFERENCTAL DE PREçOS

8.1- Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos preços

coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste

objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

8.2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no art. 15. § le
do Decreto Federal ns. L0.O2412019 e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos

órgãos de controle externo e interno.
8.2.L. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público

apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação

do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das

propostas conforme prevê o § 2e do art. 15 do Decreto Federal ns !0.024120L9.

9. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
9.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

al37.37.10.722.0037.2.036 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal da

Saúde; fonte de recursos 5OO.1OO2.O0 - Receitas de lmpostos e de Transferencia de lmpostos

- Saude

9.i..1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo de referencia será utilizado o

elemento de despesas ns 3.3.90.30.00 - Material de Consumo

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILiTAçÃO:

10.1. HABTLTTAçÃO JURIDICA

10.1.1 Cópia de Cedula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

t0.L.7.2. REGTSTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde

tem sede a matriz.
10.1.j..3. ATO CONST|TUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,

filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta

onde tem sede a matriz.
10.1.L.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da

diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com

averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

10.i..1.5. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no país, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

/v/il/tL/(l
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10.1.L.6. CERTTFICADO DA COND!çÃO DE MTCROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCME!), tipo
empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar ne

L28|2OO8, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do

sítio www.portaldoempreendedor.gov. br;

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

10.2. REGULAR!DADE FISCAL E TRABALH!STA:

LO.2.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

LO.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;
LO.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipaldo domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa

da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta

RFB/PGFN ne 7.757, de 2 de outubro de 2OL4;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
!0.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

L0.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa

de Debitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei L2.44Ol2OlL.

10.3. QUALI FtCAçÃO tÉCtrt tCR:

10.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto deste termo de referencia, através de atestado fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, emitido em papel timbrado do orgão emissor,

de modo a comprovar que a licitante está fornecendo ou já forneceu os bens do objeto deste

termo de referencia, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial,
quando for o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo

nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo

Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da

licitante.
70.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 10.3.1, instrumento de termo corrtratual ou nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação

MUNI(IPIO
VERDE
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L0.4.7. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis

e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

10.4.L.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do

último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual

foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei

ne.6.4O4176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em

que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na

localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso

a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas

fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço

de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da Licitante,

acompanhado do termo de abertura do Livro Diário - este termo devidamente registrado na Junta

Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

L0.4.2. Entende-se que a expressão "no formo dd lef' constante no item LO. .!, no mínimo:

balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura
e encerramento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

L0.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-
lo no "formd do lei".
10.4.5. Entende-se que a expressão "no forma da lef' constante no item 10.4.4. engloba, no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c)Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;

e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Poro efeito o que determina o Art. 2e do
Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto ne

6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na

N
d
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forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1s

do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

70.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

70.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n'
L420/2OL3 e RFB ns 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para

maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

determina o art. 5e das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência

no Acórdão TCU n" 2.66912073 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

10.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
10.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da lnstrução Normativa ns O6|2OL3- MPOG,

as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as

que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e
formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral

(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior
que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC= Ativo Circ lante
Passivo Circulante

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
patrimônio líquido de \Oo/o (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a

comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante apresentação

da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo não superior a

30 (trinta) dias da data marcada para a abertura do certame.

T0,4.9.7.L. J USTI FICATIVA DA EXIG E NCIA DOS I N DICES CONTÁBEIS:

a) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento

neste período.
b) índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens

e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo
que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.

ft
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-Se igual a L: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que L: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,
caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os

permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é recomendável à
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da
companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da

empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste termo de referência, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com
base no Acórdão 5O26l2OLO-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

10.4.1o. Apresentar CERTIDÃo NEGATTVA DE FALÊNcn oU RECUPERAçÃo JUDIctAL expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 30 (trinta) dias.;

10.s. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAçÃO:
10.5.L. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27/10/7999,
publicada no DOU de28lL1lt999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
a partir de L4 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32,

§2e, da Lei n.s 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que
tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa
LO.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.
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10.6. OBSERVAçÕES - DA pARTrCtpAçÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEl);

10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar ne 723/06, as MEl, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente

alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado

as MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por

igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1e,

art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar ne. 123/2006, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

para contratação, ou revogar a licitação.

11. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

11.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das

propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa

documentação.
71,.2.O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste termo
de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, § le da LC ne L23, de 2006 e suas alterações posteriores.

1L.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
11.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

11..7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

!2.t. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
L2.L.t. Valor unitário e valor total do item bem como valor total do lote;

$f g
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t2.L.2. Marca;
12.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
L2.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
72.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
12.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

13. DA FORMALTZAçÃO DO CONTRATO

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura
do respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada
pelo (a) Secretário (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará
os termos da Lei n.e 8.666/93, da Lei n.s LO.52O|O2, do edital e demais normas pertinentes.
13.1.1. lntegra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
L3.7.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o munícipio de Crateús convocará
o licitante vencedor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso para futura
contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
t3.2.7. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação,
para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo
motivo aceito pelo Município de Crateús-CE.

L3.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de nãoformalizaro
Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no
Edital.

L3.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vlstas à obtenção
de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para
a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.
13.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na LeiOrgânica Municipal,
até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se

adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
13.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 58 e 65
da Lei n.s 8.666/93.
13.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições
pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério
da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.s 8.666/93 e alterações
posteriores , até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado no Contrato.
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14. DA VIGÊNCIA

1.4-2 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,

tendo validade até 3L de dezembro do ano vigente.

15. DAS COND!çõES E DO LOCAL DE ENTREGA.

15.1. Conforme clausula 5ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

16. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

16.1. Conforme clausula 8e da manuta do contrato, mencionada neste termo de referência

17. DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE

t7 .1. Conforme clausula 93 da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

18. SANçôES ADMINISTRATIVAS

18.L. Conforme clausula 10e da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

19. MINUTA DO CONTRATO

coNTRATO Ne ..................
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM

LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS,

ATRAVES DA SECRETARIA DA SAÚDE E DO OUTRO

LADO A EMPRESA PARA O

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé LL4L - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Saúde, neste

ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva, aqui

denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa estabelecida na ..........,

inscrita no CNPJ/MF sob o 3'1e ............., neste ato representada pelo(a) Sr (a) .............., portador
(a)do CPF/MF pe................, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre sio presente

TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CúUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne L

em conformidade com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas , cf c os termos da

Lei Federal ne 10.520, de L71O712002, Lei complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006,

Lei Complementar I47 de 7 de Agosto de 2OL4, Decreto Federal ns 10.024 de 20 de Setembro

de 2019.

cúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

2.1. constitui objeto do presente contrato a AQUlslçÃo DE FoRMULAS NUTRICIONAIS E

SUPLEMENTOS ALIMENTARES PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS JUDICIAIS E EVENTUAIS

NECESSIDADES JUNTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICíPIO OT CRATEÚS _ CE tUdO

4
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conforme especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e

da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento será de forma parcelada.

cúUsULA TERcEIRA . Do VALoR, Do REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONÔTUICO.

FINANCEIRO

3.L. O valor global da presente avença e de RS

em conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as

notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2.O valordo presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação

Getúlio Vargas.

3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado
e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll,

"d" da Lei Federal n.s 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CúuSuu QUARTA. DO PRAZO DE VIGÊNCN CONTRATUAL

4.L. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2023.

cúusuLA eutNTA - DAs coNDtçõEs E Do LocAr DE ENTREGA Do oBJETo DA LrctrAçÃo.
5.1. Os produtos deverão ser entregues na forma, prazo, locais e horários definidos pela

Contratante.
5.L.L. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá

estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretária, Ordenadora de

Despesas.

5.2. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:

a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de conformidade
do produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo,

embalagem, especificações técnicas, e níveis de desempenho mininos exigidos.

b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua

consequente aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado por

ambas as partes.

a ser pago
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5.2.L. No caso de a entrega ser efetuada porterceiros o recebimento será conforme descrito
acima, no entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá também ser efetuado
concomitantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fornecedora e

que os produtos sejam devidamente conferidos, conforme descrito acima.
5.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados
a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma,
nos locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.
5.3.1. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo

5.3.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em
02(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.

5.3.3. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. CelZezé,
LL4t- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o ne. 07.982.036/0001-67, para a entrega dos
produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.4. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela

Ordenadora de Despesa.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias consecutivos, pelo (a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substltuídos
no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois)dias consecutivos, contados
do recebimento provisório.

5.8. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto,

inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição
técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder
Público ou de seus agentes e prepostos.
5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se

em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é

obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis.
5.11. Os produtos que não atenderem às especificações deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser
substituído pelo fornecedor no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados do
recebimento.

>Í{É
."là§,i-c-§L

v

t\4Ul.,ltcíPtO
VERDE

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

/t



PREFEITURA Í)E

Fazendo iíals Por Você

6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
al37.37.70.122.0037.2.036 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal da

Saúde; fonte de recursos 500.L002.00 - Receitas de lmpostos e de Transferencia de lmpostos

- Saude
6.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizado o

elemento de despesas ne 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

CúUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.L. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento
da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

disposições deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou

através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do
licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária
do valor faturado em O,O3Y', sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de

antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas)vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da

Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, ti4L- Bairro - Centro, inscrita
no CNPJ/MF sob o ne. 07.982.036/OOOL-67, acompanhado da seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta.

cúusuu orrAVA - DAs oBRTGAçÕEs DA coNTRATADA
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos e condições
estabelecidos na clausula 5e deste termo contratual, e em conformidade com as condições
estabelecidas no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitações;

8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do fornecimento, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que

a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;

8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto
do CONTRATO;
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8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem

no FORNECIMENTO, alé25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na

forma do § le do artigo 65 da Lei ne 8.666/93;

cúusuLA NoNA - DAs oBRrcAçõEs Do coNTRATANTE

9.L. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece

a Lei ne 8.666/93 e suas alteraçôes posteriores;

9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSUT-A DECTMA - DAS SANÇÕES:

10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia

defesa:

| - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.e 8.666193, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações

da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora

de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
al de I% (um por cento) sobre o valor contratualtotal, por dia de atraso na entrega do objeto
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a L0% do mesmo valor;

bl de2% (dois por cento) sobre o valor contratualtotal do exercício, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
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lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos

l, ll e lll do item 1.0.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do

mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for PâBo,

ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será

cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razáo do contrato objeto desta licitação:
| - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item L0.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará

sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de

acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

desinteresse.

CLAUSULA DECTMA PRTMETRA - DA ALTERAçÃO CONTRATUAL:

11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas

med iante Termo Ad itivo.

cúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA RESCISÃO

12.L. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77 , ficam reconhecidos os

direitos da administração, consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93

(
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12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a Xll do art.78 da Lei Federal ns 8.666/93;
L2.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei ne 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei ne 8.666/93.

ctAusurA DEctMA TERCETRA- DA FISCAUZAçÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE

CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA. DA PUBLICAçÃo
L4.L. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal ns
8.666/93.

CIAUSULA DECIMA QUINTA. DO FORO:
1-5.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2e do artigo 55 da Lei 8.666 de 2L
de junho de 1.993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS-CE,_de_de

iago Viana da
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde
CONTRATANTE

>t&<

v

Razão Socia!
Representante Legal

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

7.

2

CPF:

CPF:



PROCESSO:

CONTRATO N9

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

ANEXO ! AO CONTRATO - ESPECIFICAçÃO DOS IrENS

Crateús -CE,26 de abril de2023.

v'

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Saúde

tf
d

LOTE XXXX

ITEM ESPECTFTCAçÃO DOS rrENS UND MARCA QNTD VR. UNIT. VR. TOTAL

Valor Total Rs XXXX (XXXXXXXX)
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ANEXO II - MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N'009/2023 SESA

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma
Eletrônica n'00912023 SESA, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e

seus anexos.

IDENTIFICAÇÁO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e TNSCRTÇÃO BSTAOUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGENCIA e N" DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitiírio e total de acordo com o Anexo 0l do Edital
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente
licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encaÍgos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciarias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATÉ DECISÃO.

\-

v

muurcípro
VERDE
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ANEXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO TT,NTNÔNTCO
BLL - BOLSA DE LICIT,IÇOBS DO BRASIL

1' Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual
coúecimento, em conformidade com as disposiçoes qué seguem.
ilidades do Licitante:

i'Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais veúa a participar;
ii' Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii' Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
nonnas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitaçõesv. Pagar as taxas pelautilização do Sistema E

3. O Licitante recoúece que a utilização do
pagamento de taxas de utilização, conforme previ
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitaçoes do Brasil.
4' O Licitante autotiza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
bancária referente àsÍaxas de utilização ora referidás, nos prazos e condições definidos no AnexoIII do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da ÉLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)
Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:
CEP: CNPJ:
Telefone Comercial: Inscrição Estadual
Representante Legal: RG:
E-mail: CPF
Telefone Celular:

WhatsApp

Resp. Financeiro

E-mail
Financeiro: Telefone:

E-mail para informativo de edital

() ()ME/EPP: SIM Não



,fiW+
> .;.""f: t,a Éa.oãtí

trn*çet
.êG& Era. er.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas

durante o praz;o de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos ate a data da última
utilizaçáo do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações

contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

\,- {é
tf

PREGÂO (
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ANEXO I[.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETNÔNTCO DE LICITBLL BOLSA DE LICITAÇÔES DO
INDICAÇÃO ON USUÁRIO DO SISTEMA

AÇOES DA

O Licitante reconhece que:

I'A Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do usuiírio para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa dà ticitaçoes do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licita;e;
III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo devera ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasiip*u o n".".r,í.io bloqueio de acesso;
IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e tiansações efetuadas
no sistema, por seu usuário, por sua conta e o.de-, assumindo-o, 

"o-o 
firmes e verdadeiros; e

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao automá
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

mururcípro
VERDE

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

Nome:1

CPF
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:

2

WhatsA
Nome:
CPF:

Telefone Celular

a
J

E-mail

CPF

WhatsA
Nome:

Telefone: Celular:
Fax: E-mail

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

?
tf

Função:

Função:

Fax:



PftETEITURA DE

Farendo Hais Por Você

ANEXO rY - CUSTO PELA UTTLTZAÇÁO OO STSTEMA

CUSTO PELA UTÍLIZAÇÃO »O SISTEMA - SOMENTE PARA O FORNECEDOR
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição

I,5oÁ (IJm e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após

a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

l,5oÁ (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do

boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de

2Yo e juros moratórios de lYo ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito
(SPCi SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realízado na plataforma,
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAçAO DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratação de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto
ao sistema de PREGÔES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR L
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

o
E

\-
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ANEXO V. a) DECLARAÇÃO TNTDONETDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOLI2O23 SESA

DECLARAÇÃO

trnicef

§ome da Empresa)

CNPJ/MF N" sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico n" 00912023 SESA instaurada pela Prefeitura Municipal de
Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o poder públiio, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

$.-
OBS' Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

\,

MUNICIPIO
VERDE

,?
t,lo

ÊJt

7r
L
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ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HABTLTTAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOLI2O23 SESA

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ/MF N" sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

t
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.
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ANEXO V.c) DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOLI2O23 SESA

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ/MF N" sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal
no 9854, de 27 .10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 dalei Federal n" 8666/93.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. p.-
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de l4 anos aprendizes deverá declarar essa condição.
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO9I2O23 SESA

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou
(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 12312006 

V,
\

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

MUNiCIPIO
VERDE
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ANEXO V.E) DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO9I2O23 SESA

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n" 00912023
SESA da Prefeitura Municipal de Crateús CE, que a
empresa..... ............tomou coúecimento do Edital e de todas as
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a
fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

muurcípro
VERDE
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ANEXO V. f) DECLARÂÇÃO VÍNCUTO

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOLI2O23 SESA

DECLARAÇÃO

Pí
ÍFL IY

d

(Razão Social)

CNPJ/MF N"

Sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
modalidade Pregão Eletrônico n'00912023 SESA, instaurada pelo Município de Crateús - CE, não
integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data

Local

Nome do declarante

CPF

RG

$.-
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.
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ANEXO VI _ MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI
DE UM LADO A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CRATEÚS, ATRAVES DA
SECRETARIA DA SAÚDE E DO OUTRO
LADO A EMPRESA

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ/MF sob o n" 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
Cel. Zeze ll4l - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Saúde, neste ato representada pelo
respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva, aqui denominada de
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF
sob o no ............., neste ato representada pelo(a) Sr (a) portador (a) do CPF/IvIF no

apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE
CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no 00912023 SESA, em
conformidade com a Lei Federal No 5.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei
Federal no 10.520, de 1710712002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar 747 de 7 de agosto de2014, Decreto Federal no 10.024 de20 de Setembro de2019.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO pp FORMULAS NUTRICIONAIS E
SUPLEMENTOS ALIMENTARES PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS ruDICIAIS E
EVENTUAIS NECESSIDADES JTINTO A SECRETARIA DA SAUDE DO MUNICÍPIO DE
CRATEUS - CE tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência, constante no
Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA . Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILÍnnTo
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$ a ser pago em
conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompaúadas das Certidões Federais,
Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses
do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na lipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento

v

FLM

-*

lvtutrttCÍPto
VERDE

L

MINUTA DE CONTRATO N':

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE
DECLARA:
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administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração
para ajusta remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
Itnanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n! 8.666193, alterada e
consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - Do PRAZo DE vIGÊNCIA CoNTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 3l de dezembro de 2023.

CLÁUSULA QUINTA. DAS CONDIÇÕES E Do LoCAL DE ENTREGA Do oBJETo DA
LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser entregues na forma,prazo,locais e horários definidos pela Contratante.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intemrpção, esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretária, Ordenadora de Despesas.
5.2. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de conformidade do
produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo, embalagem,
especificações técnicas, e níveis de desempeúo mininos exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua consequente
aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado por ambas as partes.
5.2.1. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito acima,
no entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá também ser efetuado concomitantemente,
desde que esteja presente um representante da empresa fornecedora e que os produtos sejam
devidamente conferidos, conforme descrito acima.
5.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo de ate 5 (cinco) dias consecutivos, contados apartir
do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e
horiírios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.3.1. Em neúuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.3.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em O2(duas) vias,
além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.3.3. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por
Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. CelZeze,ll4l- Bairro
- Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n" . 07 .982.03 6/000 1 - 67 , para a entrega dos produtos, deverão
ser atendidas as exigências do edital.
5.4. A fiscalização do Contrato será exercidapor Servidor do município, designado pela Ordenadora
de Despesa.
5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias consecutivos, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades. 

$--
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5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias consecutivos, contados do
recebimento provisório.
5.8. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e
não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição tecnica, vícios
redibitórios e, na ocoÍrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus
agentes e prepostos.
5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente
atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir,
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.1 1 . Os produtos que não atenderem às especificações deste termo contratual e que forem recusados
pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo
fornecedor no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento.

CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 37 .37 .10.122.0037 .2.036 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal da Saúde;
fonte de recursos 500.1002.00 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde.
6.1.1. Paraa aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizado o elemento de
despesas n" 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições
deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque
nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a at:ualização monetária do
valor faturado em 0,030Á, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7 .4. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura
Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zeze,l14l- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF
sob o n'. 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as

condições da proposta.

,4

cLÁusuLA orrAvA - DAS oBRTGAÇórs »a coNTRATADA )I
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos e condições estabelecidos
na clausula 5u deste termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no Pregão,
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
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8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAç^O na inspeção do fornecimento, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas
no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
FORNECIMENTO, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na
forma do § l" do artigo 65 da Lei no 8.666193;

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕBs oo CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei na

8.666193 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇÕES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, hzer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficarâ impedido de
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
10.2. A Contratada frcará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de lYo (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l0%o do mesmo valor; 
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b) de2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizarrdo-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão tempôrária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município
de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III
do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de

inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em razáo do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude
de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa
de 5o/o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,
por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
I 1.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante Termo
Aditivo.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISÃo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
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12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. TT,frcarrtreconhecidos os direitos
da administração, consoante art. 55,IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666193;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
12.5 . Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 7 8 da Lei no 8 .666193 , sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acaneta as consequências previstas no
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 daLei 8.666193, doravante denominado (a) fiscal de contrato.

CLAÚSULA DECIMA QUARTA. DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser
efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para
sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n' 8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei8.666 de 2l de junho de 1993,
alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateús - CE
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Thiago Viana da Silva
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde

CONTRATANTE
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ANEXO r AO CONTRATO - ESPECTFTCAÇÃO DOS rTENS

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

LOTE XXXX

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND MARCA QNTD
vR.

UNIT
vR.

TOTAL

.J,

Valor Total R$ XXXX


